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	RELATOR(A) 
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	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
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	:
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA CONCEDIDA POR MEIO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COBRANÇA DE PARCELAS ANTERIORES À IMPETRAÇÃO. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. NOTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA NA AÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA.
1. No caso concreto, a sentença que concedeu a segurança não impediu a cobrança das prestações vencidas anteriormente, pois deixou consignado, implicitamente, que os efeitos patrimoniais pretéritos (à data da impetração) poderiam ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria.
2. “O termo inicial dos juros de mora da ação de cobrança, lastreada no direito reconhecido na via mandamental, deve ser fixado na data da notificação da autoridade coatora no writ.” (REsp 1151873/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 23/03/2012)
3. Índices de correção monetária e taxas de juros de mora devem seguir o Manual de Cálculos da Justiça Federal.
4. Apelação e remessa oficial parcialmente providas.
ACÓRDÃO

Decide a Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, por maioria, dar parcial provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto divergente do Juiz Federal Alexandre Ferreira Infante Vieira (convocado), exceto quanto ao termo inicial dos juros de mora, em que prevaleceu o voto divergente da Juíza Federal Luciana Pinheiro Costa no mesmo sentido constante da sentença recorrida.

Brasília, 25 de setembro de 2017.
documento assinado digitalmente

Juiz Federal ALEXANDRE FERREIRA INFANTE VIEIRA
Redator para o acórdão
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